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Resumo
Este estudo investiga a dinâmica dos gastos do governo brasileiro base-
ando-se em três abordagens: a Lei de Wagner, a Ilusão Fiscal e o nexo
causal com as receitas. Para o período 1997T1-2013T4 foram estimados
Modelos Autorregressivos de Defasagens Distribuídas (ARDL) aplicados
ao arcabouço da cointegração. Os resultados indicaram: i) indícios contra
a validade da Lei de Wagner; ii) presença de Ilusão Fiscal, relacionada à
existência de tributação indireta; iii) relação diferenciada da causalidade
receitas-despesas, a depender da desagregação dos gastos públicos; iv) re-
lação positiva entre salário mínimo real e dinâmica das despesas.
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Abstract
This article analyses the dynamics of government spending in Brazil,
based on three approaches: Wagner’s Law, Fiscal Illusion, and the causali-
ty between tax and spend. For the period 1997Q1-2013Q4, we estimate a
series of Autoregressive Distributed Lag (ARDL) Bounds Testing Approach
to Cointegration. The main results are: i) nonvalidity of Wagner’s Law; ii)
Fiscal Illusion, probably due to indirect taxes; iii) causality between tax
and spend depending on how the public spending is broken down; iv) a
positive relationship between real minimum wage and public spending.
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1 Introdução
O papel e o tamanho do Estado são explorados a partir de diferentes pers-
pectivas na literatura econômica. Uma análise profunda, no entanto, exige
não só entender os determinantes do tamanho em certo momento do tempo,
mas também investigar sua dinâmica temporal. Uma primeira explicação foi
proposta por Adolph Wagner no final do século XIX. No que ficou conhe-
cido como Lei de Wagner, há uma relação positiva entre crescimento do se-
tor público e renda nacional. Significa que a tendência de longo prazo de
aumento mais que proporcional das despesas governamentais, em relação à
produção, ocorre porque a elevação da renda nacional fomenta o crescimento
da demanda por bens e serviços providos pelo Estado.
Já a abordagem sugerida pela Escola da Escolha Pública é baseada no en-
tendimento de que as decisões a respeito do orçamento são tomadas a par-
tir da interação de interesses conflitantes dos ofertantes (gestores) e dos de-
mandantes de bens e serviços do setor público (eleitores-contribuintes). Po-
rém, os gestores são capazes de manipular a estrutura fiscal para induzir os
eleitores-contribuintes a superdimensionar benefícios e subdimensionar cus-
tos dos bens e serviços providos pelo Estado, induzindo-os à escolha de uma
cesta de gastos e tributos diferente daquela desejável sob informações corretas.
Esse efeito ficou conhecido como Ilusão Fiscal.
Por outro lado, no quarto final do século XX, ganha força outra frente de
análise da dinâmica das despesas do setor público. Com o crescimento do dé-
ficit orçamentário do governo americano, parcela importante dos trabalhos na
área de finanças públicas passa a se concentrar na temática da relação de cau-
salidade entre os processos decisórios de arrecadação e de gasto do governo.
Quatro hipóteses alternativas são apresentadas: i) “arrecadar e gastar” (tax-
spend), que sugere que o governo gastará conforme houver recursos disponí-
veis; ii) “gastar e arrecadar” (spend-tax), na qual os governos gastam primeira-
mente e, em seguida, buscam ampliar suas receitas fiscais de modo a financiar
suas despesas; iii) “sincronização fiscal”, isto é, despesas e receitas são altera-
das simultaneamente; e iv) “neutralidade fiscal”, que indica a existência de
uma separação institucional entre as decisões de arrecadação e dispêndio.
Avançar a agenda de pesquisa a respeito dos determinantes da dinâmica
das despesas públicas é importante e tornou-se ainda mais essencial com a
centralidade que o debate acerca da condução orçamentária, da alocação efici-
ente dos recursos públicos e da estrutura de tributação tem ganhado no atual
cenário de acentuada deterioração das contas públicas e de estagnação da ati-
vidade econômica brasileira. A Lei de Wagner, o impacto da Ilusão Fiscal e o
nexo causal entre receitas e despesas são discussões significativas na análise
das finanças públicas, de forma que há a necessidade de novos trabalhos nes-
sas áreas de pesquisa, uma vez que a literatura existente para o caso brasileiro
é relativamente escassa e, por conseguinte, não permite um debate apropriado
a respeito da validade dessas explicações.
Ademais, é salutar que os estudos empíricos sobre o dispêndio público no
Brasil considerem a possibilidade de os gastos obrigatórios do governo terem
dinâmica distinta dos gastos discricionários. Como discutido na Seção 3, as
despesas primárias do governo central podem ser divididas em dois grupos
com características profundamente distintas: por volta de 25% dos gastos são
discricionários, isto é, podem ser facilmente alterados conforme a vontade do
gestor; enquanto os demais gastos apresentam fortes regras e vinculações orça-
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mentárias, de modo que possuem rigidez acentuada e dinâmica “autônoma”.
Logo, as análises devem considerar os dois tipos de despesas separadamente,
já que a utilização exclusiva de dados agregados pode prejudicar seriamente
as conclusões. Por outro lado, em termos propositivos, é imprescindível com-
preender as diferenças de comportamento e de determinantes das dinâmicas
dos distintos gastos para alterar adequadamente a alocação dos recursos entre
as diferentes áreas.
Portanto, o objetivo deste trabalho é analisar a dinâmica dos gastos pri-
mários do governo central brasileiro (Governo Federal, Banco Central e INSS)
entre o primeiro trimestre de 1997 e o quarto trimestre de 2013, levando em
consideração a relação com as receitas governamentais e a possibilidade de
presença de Ilusão Fiscal e de validade da Lei de Wagner. A investigação foi
limitada a esse período devido ao fato de as fortes flutuações nos trimestres
seguintes, que podem ser observadas nas análises preliminares deste estudo,
estarem profundamente ligadas às alterações na contabilidade do governo, de
maneira que os dados para 2014-2015 não refletem a realidade comfidelidade
e tornam os parâmetros estimados instáveis.
No presente estudo, opta-se por considerar conjuntamente os três fatores
em virtude do entendimento de que, mesmo sendo tão díspares, todas as ex-
plicações podem ser relevantes, de modo que ignorar uma delas conduziria a
conclusões imprecisas e/ou incompletas. Adicionalmente, a captação dos di-
ferentes fenômenos permite uma caracterização mais ampla do processo que
determina a dinâmica dos gastos, pois possibilita verificar como os efeitos po-
dem estar se retroalimentando. Por fim, apesar das diferenças, a abordagem
adotada não é incompatível com a literatura existente, dado que trabalhos
empíricos acerca do nexo causal entre receitas e despesas públicas captam in-
diretamente efeitos de Ilusão Fiscal e validade da Lei de Wagner (Chang &
Chiang 2009, Silva et al. 2010, Gadelha 2011, Elyasi & Rahimi 2012, Rahman
& Wadud 2014, Saunoris 2015).
Para alcançar o objetivo proposto, são estimados Modelos Autorregres-
sivos de Defasagens Distribuídas (ARDL) aplicados ao arcabouço da cointe-
gração (ARDL) Bounds Testing Approach to Cointegration. Com a utilização de
diferentes formas de agregação para despesas governamentais, os resultados
indicam: i) a não validade da Lei de Wagner; ii) a existência de efeitos de
Ilusão Fiscal; iii) a presença de uma relação entre receitas e despesas, que é
diferente para cada medida das despesas; iv) uma relação positiva entre salá-
rio mínimo real e a dinâmica das despesas; e v) uma relação positiva entre o
endividamento e as receitas do setor público.
Além desta introdução e das considerações finais, este artigo contém mais
4 seções. A Seção 2 trata dos determinantes da dinâmica dos gastos governa-
mentais, discutindo a Lei de Wagner, a Teoria da Ilusão Fiscal e as diferentes
relações possíveis entre receitas e despesas. A seção seguinte realiza uma aná-
lise sobre a evolução e a composição das despesas governamentais no Brasil. A
quarta seção é dedicada à apresentação da metodologia e dos dados utilizados,
ao passo que a quinta seção dedica-se à avaliação dos resultados obtidos.
2 Determinantes da Dinâmica dos Gastos Governamentais
A primeira análise da dinâmica temporal das despesas governamentais foi
proposta por Adolph Wagner. Seu argumento central é que fatores históricos,
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relacionados às alterações na estrutura econômica e ao processo de desenvol-
vimento do país, são fundamentais na determinação do nível de gastos do
governo, ou seja, existe uma relação entre a elevação dos gastos públicos e o
desenvolvimento das economias. Segundo Wagner (1883), o advento da socie-
dade industrial moderna leva ao aumento da pressão política por “progresso
social”, isto é, a demanda por ampliação da quantidade de bens e serviços
providos pelo setor público aumenta com a industrialização. Isso ocorre de-
vido a três fatores: i) expansão das funções administrativas e de proteção do
Estado, por conta do aumento da complexidade das relações jurídicas e de co-
municação; ii) necessidade de incremento da oferta de bens e serviços sociais
e culturais; iii) necessária intervenção governamental para gerir e financiar
monopólios naturais e garantir o bom funcionamento das forças de mercado
(Bird 1971).
Essas observações sobre a dinâmica de crescimento dos gastos públicos le-
vam à chamada Lei de Wagner, ou Lei dos Dispêndios Públicos Crescentes,
baseada na premissa de uma elevação da renda nacional induzir a um cres-
cimento mais que proporcional das despesas governamentais. Significa que
existe uma tendência de longo prazo de ampliação da parcela do produto de-
dicada às despesas públicas ou, em outras palavras, existe uma elasticidade-
renda da demanda por bens e serviços providos pelo Estado maior que a uni-
dade (Bird 1971).
A literatura empírica acerca da Lei de Wagner é extensa. Vários trabalhos
observam sua validade para diferentes países e em diferentes períodos. Den-
tre eles podem ser citados: Courakis et al. (1993), Tobin (2005), Akitoby et al.
(2006), Narayan et al. (2008), Karagianni & Pempetzoglou (2011), Tasseven
(2011), Jaén-García (2011), Narayan et al. (2012), Bayrakdar et al. (2015) e
Magazzino et al. (2015).
O conceito de Ilusão Fiscal surge no estudo de Puviani (1903), que bus-
cou analisar a capacidade de os governantes manipularem a estrutura fiscal
para gerar ilusões que promovam seus projetos políticos. Buchanan (1960)
e Buchanan (1967) ampliam o estudo de Puviani (1903) e sugerem que, se o
eleitor-contribuinte acredita que os impostos pagos são inferiores ao que real-
mente são e que os benefícios dos bens e serviços ofertados pelo governo são
maiores do que realmente são, ele escolhe sua cesta de gastos e tributos ba-
seado em um conjunto limitado (e/ou falso) de informações. Assim, a Ilusão
Fiscal ocorre quando o eleitor-contribuinte não tem clareza de quanto paga
para o governo ou de quanto recebe de bens e serviços. Logo, “a percepção
sistematicamente errada de parâmetros fiscais chaves pode distorcer signifi-
cativamente as escolhas fiscais do eleitorado” (Oates (1988), p.65), de modo
que os governantes são capazes de criar um viés nas escolhas fiscais do eleitor-
contribuinte em determinada direção.
Silva & Siqueira (2014)1 argumentam que a Teoria da Ilusão Fiscal é ba-
seada no entendimento de que é simples para o governo tornar caro para o
eleitor-contribuinte obter informação completa a respeito de sua parcela de
1Silva & Siqueira (2014) é um dos poucos trabalhos no Brasil, senão o único, que trata em-
piricamente do caso de Ilusão Fiscal na esfera federal. Os autores encontram indícios de que a
Lei de Wagner e a baixa visibilidade da tributação são importantes para explicar o acelerado cres-
cimento das despesas públicas brasileiras entre 1990 e 2011. Apesar de seu caráter pioneiro, o
estudo utiliza uma base de dados anuais com somente 22 observações e não leva em conta a dinâ-
mica distinta entre gastos governamentais discricionários e obrigatórios. De fato, esses 2 pontos
são justamente onde este presente trabalho tenta avançar.
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contribuição para o financiamento do setor público. Como seu voto indivi-
dualmente não impacta de forma significativa os resultados das decisões pú-
blicas, não há incentivos para ele investir seu tempo e seu dinheiro na ob-
tenção dessas informações. Portanto, permanecer mal informado e votar gui-
ado por suas percepções pode ser uma escolha racional (Buchanan & Wagner
1977). Desse modo, determinadas estruturas fiscais podem induzir o eleitor-
contribuinte a subestimar sua contribuição para o financiamento do setor pú-
blico e, consequentemente, demandar bens e serviços providos pelo Estado em
um nível superior ao que desejaria, caso percebesse completamente os custos
com o quais está arcando. Além disso, a Ilusão Fiscal facilita a manutenção
pelo governo de gastos improdutivos destinados a determinados grupos de
interesse, tornando possível que ele acomode as forças que o pressionam por
ampliação de gastos. A Ilusão Fiscal, portanto, pode ser importante para ex-
plicar o crescimento dos gastos públicos (Tanzi 2011).
Quando a Ilusão Fiscal ocorre pelo superdimensionamento da quantidade
ou do benefício de bens e serviços providos pelo governo, há uma ilusão “po-
sitiva”. Nesse caso, como afirma Tanzi (2011) (p.157), a atuação do governo
consiste em fazer com que o eleitor-contribuinte acredite que uma determi-
nada despesa é “realmente capaz de resolver um problema ou fazer uma ver-
dadeira contribuição positiva para o bem-estar público”, quando na realidade
ela é incapaz de gerar tais benefícios.
Por outro lado, a Ilusão Fiscal é “negativa” quando o eleitor-contribuinte
subdimensiona os preços-tributos. Diversas estratégias são utilizadas pelos
governos para criar ou explorar a Ilusão Fiscal negativa. Dentre elas, qua-
tro recebem destaque na literatura. Em primeiro lugar, a tributação indireta
induz o eleitor-contribuinte a subestimar sua parcela de contribuição para o
financiamento do governo, já que parte dos impostos que ele paga permanece
encoberta nos preços dos produtos. Como afirma Mill (1996) (p.438), se a ar-
recadação ocorresse apenas pela cobrança de tributos diretos, a taxação seria
muito mais notada e “certamente surgiria uma insatisfação extrema por ter
de pagar tanto”. Diversos estudos empíricos observam a utilização dessa es-
tratégia pelos gestores. Dentre eles podem ser citados: Gemmell et al. (1999),
Sausgruber & Tyran (2005), Chetty et al. (2009), Dell’anno & Mourao (2012) e
Silva & Siqueira (2014).
Em segundo lugar, uma maior complexidade ou fragmentação do sistema
tributário faz com que o eleitor-contribuinte não perceba com clareza os ver-
dadeiros preços-tributos dos bens e serviços providos pelo Estado, induzindo
uma demanda excessivamente alta por gastos públicos. Segundo Buchanan
(1967) (p.135), uma vez que “a carga total sobre um indivíduo pode ser frag-
mentada, de forma que ele confronte inúmeras pequenas taxas em vez de
umas poucas significantes, efeitos ilusórios podem ser criados”.
Wagner (1976) utiliza a dispersão2 da receita tributária entre os diferen-
tes tributos, como medida do grau de complexidade das receitas, e encontra
evidências de que a estrutura fiscal pode alterar a percepção que o eleitor-
contribuinte possui acerca do preço-tributo. Significa que um sistema tributá-
rio mais complexo leva o eleitor-contribuinte a acreditar que paga um menor
preço-tributo do que realmente é cobrado pelo governo. Embora haja diver-
sidade de resultados, vários trabalhos empíricos indicam que a ampliação da
complexidade fiscal induz um aumento das despesas governamentais. Dentre
2Essa dispersão foi medida por um índice de concentração de Herfindahl-Hirschman.
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eles: Heyndels & Smolders (1995), Dollery & Worthington (1995a) Turnbull
(1998), Bastiaens et al. (2001) e Dell’anno & Mourao (2012).
Em terceiro lugar, um sistema de financiamento de gastos do governo por
emissão de dívida cria no eleitor-contribuinte a ilusão de ser mais rico. Como
afirma Ricardo (1996) (p.179), o financiamento por dívida é “um sistema que
tende a tornar-nos menos poupadores e a cegar-nos sobre a nossa real situa-
ção”. O financiamento via endividamento gera, como obrigação no presente,
somente o pagamento de juros da dívida, de forma que eleitor-contribuinte
poupa menos para arcar com os custos do gasto público e, consequentemente,
tem distorcida sua percepção das despesas reais com bens e serviços ofertados
pelo governo.
Segundo Oates (1988), como o eleitor-contribuinte é mais propenso a com-
preender os custos do financiamento do setor público que se realiza pela ar-
recadação de tributos, a diluição dos custos ao longo do tempo no passivo
fiscal prejudica a percepção do eleitor-contribuinte do que ele paga de preços-
tributos. Portanto, como indicam Buchanan & Wagner (1977), déficits públi-
cos elevados levam a geração corrente de eleitores-contribuintes a subestimar
o preço-tributo de bens e serviços providos pelo setor público, resultando em
maior demanda por gastos e níveis mais elevados de despesas públicas. Di-
versos estudos empíricos encontram efeitos de ilusão de dívida. Dentre eles
podem ser citados: Dollery & Worthington (1995a), Dollery & Worthington
(1995b), Gemmell et al. (1999), Christopoulos & Tsionas (2003), Dell’anno &
Mourao (2012) e Banzhaf & Oates (2012).
A última das principais estratégias utilizadas pelos governos para explo-
rar a Ilusão Fiscal é relacionada ao efeito flypaper. O financiamento do gasto
público do governo local por transferências de outras esferas de governo in-
duz o eleitor-contribuinte a acreditar que paga um preço-tributo menor pelos
bens e serviços ofertados pelo governo e, consequentemente, a demandar gas-
tos excessivos (Dollery & Worthington 1996). Embora haja controvérsia na
literatura a respeito do efeito flypaper, vários trabalhos empíricos recentes, in-
clusive no Brasil, atestam a existência do fenômeno. Dentre eles: Dollery &
Worthington (1995a), Dollery & Worthington (1995b), Dollery & Worthing-
ton (1999), Turnbull (1998), Mendes (2005), Mattos & Rocha (2011), Sakurai
(2013) e Araújo & Siqueira (2016).
Por fim, na década de 1930 a relação de causalidade entre receitas e des-
pesas do governo já era debatida nos Estados Unidos. Muitos políticos defen-
diam que a maneira mais efetiva para o controle dos gastos governamentais
era a redução de impostos. Essa estratégia é conhecida como “starve the be-
ast”, pois apregoa que se deve deixar a fera (governo) passar fome para que
ela promova cortes de gastos públicos.
Friedman (1978) reforça esse ponto de vista ao indicar que o governo de-
seja e irá gastar os recursos que estiverem disponíveis, isto é, que há uma
relação causal positiva entre receitas e despesas governamentais: a amplia-
ção (redução) das receitas do governo levará a uma elevação (diminuição) de
seus gastos. Essa é a primeira de quatro hipóteses alternativas apresentadas
pela literatura para descrever a forma como os processos de arrecadação e dis-
pêndio do governo são relacionados e é conhecida como “arrecadar e gastar”
(tax-spend). A partir dela, conclui-se que cortes permanentes de impostos, que
não estejam compensando cortes de gastos (uma política starve the beast), é a
medida mais eficaz para conter a expansão dos gastos governamentais.
Por outro lado, existe o argumento de que a relação tax-spend é negativa
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(inversa) devido à presença de Ilusão Fiscal (Wagner 1976, Buchanan & Wag-
ner 1977). Segundo, Buchanan & Wagner (1977), um corte em impostos não
leva necessariamente a uma redução dos gastos, visto que outros mecanismos
fiscais podem ser utilizados para garantir a manutenção do nível das despesas
públicas, tais como o imposto inflacionário e o endividamento. Dessa forma,
torna-se distorcida a percepção que o eleitor-contribuinte tem da realidade,
de modo que tende a subestimar a carga tributária que recai sobre ele, isto
é, tende a subdimensionar os verdadeiros preços-tributos dos bens e serviços
ofertados pelo governo, o que induz níveis excessivamente altos de demanda
por gastos públicos. Portanto, uma redução dos impostos gera uma alteração
na percepção dos preços-impostos e leva a uma ampliação das despesas do
governo.
A segunda hipótese é de umnexo causal do tipo “gastar e arrecadar” (spend-
tax), isto é, os governos gastam primeiramente e, em seguida, buscam ampliar
suas receitas fiscais para financiar suas despesas. Peacock & Wiseman (1961)
e Peacock & Wiseman (1979) declaram que elevações temporárias nas despe-
sas criadas por alguns eventos especiais, como situações de crise e guerras,
levam a elevações de impostos que, posteriormente, tornam-se permanentes.
Já de acordo com o modelo de determinação do endividamento público pro-
posto por Barro (1974) e Barro (1979), os gastos financiados por intermédio de
emissão de dívida, em última análise, levam a uma ampliação da arrecadação,
visto que o endividamento do governo resulta em passivos futuros, que terão
como resposta um aumento da tributação em algum momento. Qualquer ele-
vação nos gastos resulta em uma posterior ampliação da carga tributária, de
modo que o financiamento de gastos públicos, via emissão de dívida, tem efei-
tos sobre a demanda e a taxa de juros idênticos aos de um financiamento via
impostos, devido aos impactos sobre a poupança presente dos consumidores
em resposta a futuras ampliações de impostos. Logo, o governo é indiferente
em financiar seus gastos pormeio de impostos ou de endividamento, de forma
que a solução desejada para a redução dos déficits orçamentários é diminuir
os gastos públicos.
Por outro lado, a presença de Ilusão Fiscal levaria a uma relação positiva
entre despesas e dívida, conforme explicado anteriormente: a diluição dos cus-
tos dos bens e serviços providos pelo governo, por longos períodos, distorce a
percepção que o eleitor-contribuinte possui acerca do preço pago e da quan-
tidade consumida de bens e serviços. Assim, o financiamento via ampliação
do endividamento induz os contribuintes a uma subestimação das obrigações
fiscais correspondentes, tornando-os menos resistentes à expansão do gasto
público.
Já a hipótese de “sincronização fiscal” (Meltzer & Richard 1981, Musgrave
1966) argumenta que decisões sobre despesas e receitas governamentais são
tomadas simultaneamente. Como um agente racional, o governo iguala o
custo marginal de tributação como benefício marginal de seus gastos, gerando
uma causalidade bidirecional entre arrecadação e gastos públicos.
A última é a hipótese de “neutralidade fiscal”, proposta por Baghestani
& Mcnown (1994), que sugere a separação institucional entre as decisões de
arrecadação e dispêndio do governo. Significa que as decisões são tomadas
de forma independente entre si: as despesas são definidas baseadas nas ne-
cessidades expressas pela população e a receita depende da carga tributária
máxima tolerada pelos eleitores-contribuintes. Como resultado, o equilíbrio
fiscal seria alcançado apenas por coincidência.
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Payne (2003) realiza ampla revisão dos trabalhos que, entre 1980 e 2002,
analisam empiricamente a relação de causalidade entre arrecadação e gastos
do governo. A maioria dos trabalhos dá suporte à hipótese tax-spend. Porém,
devido aos tipos de metodologia utilizados, há poucas evidências acerca da
forma da relação, se é direta, como proposta por Friedman (1978), ou inversa,
por causa da existência de Ilusão Fiscal.
A literatura empírica internacional posterior ao estudo de Payne (2003) é
extensa. Entre os trabalhos mais recentes, merecem destaque Narayan (2005),
Narayan&Narayan (2006), Wolde-Rufael (2008) e Owoye&Onafowora (2011)
que, conjuntamente, testam as diferentes hipóteses de nexo causal entre re-
ceitas e despesas para mais de 50 países com diferentes graus de desenvol-
vimento. Para o caso brasileiro, alguns estudos recentes abordam o assunto,
direta ou indiretamente, mas com resultados divergentes. Dentre eles: Cheng
(1999), Mattos & Rocha (2001), Mello (2008), Silva et al. (2010), Gadelha
(2011), Bertussi & Triches (2012) e Araújo (2014). Uma das possíveis expli-
cações para a pluralidade de resultados é o fato de os trabalhos não consi-
derarem a provável diferença entre a dinâmica das despesas determinadas
por regras e vinculações orçamentárias da dinâmica dos gastos discricioná-
rios. Logo, as estimações com dados desagregados do presente estudo per-
mitem uma reflexão sobre a razão da diversidade de resultados na literatura
brasileira acerca da relação receitas-despesas.
3 Rigidez Orçamentária e Análise com Despesas Desagregadas
A evolução das despesas e receitas primárias do governo central entre o pri-
meiro trimestre de 1997 e o último trimestre de 2015 é apresentada na Figura
13. Nela é perceptível a estreita sincronia entre as duas séries e uma tendência
acentuada de expansão dos gastos primários, com destaque para três períodos.
O primeiro refere-se ao início do ano de 2003, quando o governo realizou um
ajuste fiscal, como pode ser observado pela considerável queda de gastos no
primeiro trimestre daquele ano. O segundo é o período mais acentuado da
crise de 2008, em que há forte declínio das receitas e a manutenção da eleva-
ção dos gastos, como parte de uma política contracíclica. O último refere-se à
crise fiscal iniciada no primeiro trimestre de 2014.
O crescimento das receitas, que já havia reduzido seu ritmo a partir de
2012 com a política de benefícios fiscais para setores específicos da economia,
colapsa no início de 2014 com a desaceleração da economia. Já as despesas,
que mantinham crescimento acelerado, passam a cair a partir do último tri-
mestre de 2014, como parte de uma estratégia de ajuste fiscal. Entretanto, há
um forte salto no quarto trimestre de 2015 por causa das operações de reorde-
namento de passivos.
Uma análise adequada das finanças do governo central no Brasil não pode
ser baseada apenas em valores agregados, uma vez que a maior parte dos gas-
tos primários possui grande rigidez e, desse modo, existem diferentes efeitos
3Os dados apresentados nesta seção são referentes às receitas e despesas primárias líquidas
do governo central a valores de junho de 2017 (deflacionadas pelo IPCA) e dessazonalizadas pelo
método Census X-12. Foram excluídos das séries os choques causados pela política de concessão
da exploração de petróleo: uma receita de R$115,63 bilhões referente à conta de “Cessão Onerosa
Exploração Petróleo” e uma despesa de R$66,35 bilhões referente à realização de uma capitali-
zação da Petrobrás, no terceiro trimestre de 2010; e uma receita de R$19,19 bilhões referente ao
bônus recebido pela assinatura do Campo de Libra, no último trimestre de 2013.

















































Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional
Figura 1: Evolução das Despesas e Receitas Primárias do Governo
Central (R$ bi)
relacionados com as despesas vinculadas e as despesas discricionárias. Há
diversas formas de classificar os gastos do governo central: pelo grupo da na-
tureza das despesas, pelo ministério que realiza o dispêndio, pela função, pela
subfunção, e assim por diante. Como indica a Tabela 1, as despesas primárias
classificadas por função indicam que assistência e previdência social, saúde,
educação e trabalho (funções consideradas tipicamente sociais) representam
mais de 73% do total gasto a cada ano.
Tabela 1: Participação das Despesas do Governo Central em 2015
Despesas por Função Despesas por Natureza do Dispêndio
Função Participação Natureza Participação
Assistência Social 6,23% Benefícios Assistenciais 3,72%
Previdência Social 44,70% Despesas do Banco Central 0,33%
Saúde 8,66% Outras Despesas Custeio e Capital 28,00%
Trabalho 5,83% Despesa do FAT 4,18%
Educação 7,74% Pessoal e Encargos Sociais 20,56%
Demais Despesas 26,84% Benefícios Previdenciários 37,99%
Subsídios e Subvenções Econômicas 5,02%
Transferências ao Banco Central 0,21%
Todas as Despesas 100% Todas as Despesas 100%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIAFI
Os gastos com programas de transferência de renda e com previdência são
determinados por regras estabelecidas na legislação e pelo patamar do salá-
rio mínimo. Além disso, o critério de elegibilidade de diversos programas é
relacionado também ao salário mínimo, de modo que uma elevação salarial
afeta o critério de participação em alguns programas, além de ampliar o va-
lor do abono salarial e o piso da previdência social e do seguro desemprego.
Como o salário mínimo é reajustado anualmente pela inflação do ano antece-
dente e pelo crescimento do PIB de dois anos antes, a elevação da inflação e
a aceleração do crescimento econômico levam a variações de tais dispêndios,
independente da vontade do policymaker.
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As despesas com saúde e educação também possuem regras de vinculação.
Os gastos com saúde, no período analisado, eram determinadas pelo artigo
198 da Constituição Federal de 1988, que estabelecia que os recursos míni-
mos destinados à saúde fossem definidos por lei complementar reavaliada
pelo menos a cada cinco anos. Até 2015, a regra vigente determinava que o
dispêndio com saúde aumentasse de acordo com o crescimento do PIB nomi-
nal, conforme as disposições da Lei Complementar nº 141/2012. Para 2016, a
Emenda Constitucional nº 86/2015 definiu gasto mínimo de 13,2% da receita
corrente líquida. Já os gastos com educação, durante o período examinado,
eram estipulados pelo artigo 212 da Constituição Federal, que determinava
aplicação de pelo menos 18% da receita de impostos (descontadas as transfe-
rências) na manutenção e desenvolvimento do ensino4.
Portanto, uma fração elevada das despesas primárias do governo central
não pode ser alterada diretamente conforme a vontade do gestor. O cresci-
mento econômico, a aceleração da inflação e/ou a elevação das receitas im-
põem uma ampliação de despesas primárias, isto é, a estrutura de vinculações
e obrigações de gastos gera uma dinâmica de variação “automática” do dispên-
dio público. A exceção são os gastos aqui denominados de “Demais Despesas”,
caracterizados como aqueles que podem ser diretamente comandados pela
vontade do gestor, isto é, aqueles anteriormente chamados de discricionários.
Entre as principais despesas primárias divididas pelo grupo da natureza
do dispêndio estão presentes os gastos com Benefícios Previdenciários e Bene-
fícios Assistenciais e as Despesas do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador),
todos determinados por regras estabelecidas na legislação e pelo patamar do
salário mínimo. Também os gastos com Pessoal e Encargos Sociais possuem
dinâmica própria, visto que a maior parte do funcionalismo é concursada e
possui estabilidade. Assim, resta apenas o controle sobre a quantidade de
funcionários contratados e a abertura de novos concursos, além da possibili-
dade de negociações coletivas que possibilitem menor ritmo de crescimento
salarial.
As “Outras Despesas de Custeio e Capital” são aquelas que possuem dinâ-
mica mais sujeita à intervenção do gestor. Nessa rubrica ficam concentrados
os principais gastos discricionários do governo central e a estes correspondem
a maior parcela de seu valor total. Evidentemente, também nesse grupo exis-
tem despesas sobre as quais não há controle direto.
Os dados apresentados anteriormente indicam a importância de uma aná-
lise desagregada das despesas públicas, uma vez que é essencial desagregar a
dinâmica autônoma dos gastos vinculados da dinâmica das despesas discrici-
onárias do governo. Uma desagregação é apresentada na Figura 2, na qual os
gastos primários do governo central são divididos em Despesas Obrigatórias -
Benefícios Previdenciários, Pessoal e Encargos Sociais e Outras Despesas Obri-
gatórias - e em Despesas Discricionárias. A dinâmica geral dos gastos parece
ser capturada por tal divisão dos dados, já que ela é capaz de revelar a tendên-
cia de forte crescimento dos gastos obrigatórios ao longo de todo período e a
queda dos gastos discricionários em 2003, sua expansão acelerada a partir de
2009 e seu recuo no fim de 2014.
4A partir de 2017, os gastos mínimos com saúde e com manutenção e desenvolvimento do
ensino são definidos pela Emenda Constitucional nº 95/2016. Além disso, ela estabelece, para
cada ano, um limite máximo para o total das despesas primárias do governo central.





















































































Despesas Obrigat riasó Despesas Discricion riasá
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional
Figura 2: Evolução das Principais Despesas por Natureza
do Dispêndio (R$ bi)
4 Metodologia Econométrica e Dados
Para verificar os determinantes da dinâmica das despesas do governo brasi-
leiro, o estudo utilizará a metodologia dos Modelos Autorregressivos de Defa-
sagens Distribuídas (ARDL) aplicados ao arcabouço da cointegração (ARDL)
Bounds Testing Approach to Cointegration, propostos nos trabalhos de Pesaran
& Shin (1998) e Pesaran et al. (2001). Essa metodologia foi utilizada por per-
mitir: i) usar um conjunto de variáveis com um nível ótimo de defasagens
para cada uma delas, determinado por um critério de seleção previamente es-
colhido; ii) determinar a relação de cointegração em amostras pequenas; e iii)
empregar um conjunto de variáveis com diferentes ordens de integração.
É possível representar um modelo ARDL (p, q1, ..., qj ) geral como:








βj,ixj,t−i + ut (1)
em que α0 e α1 são os coeficientes de intercepto e tendência (t); xj,t são variá-
veis I(1) que não são cointegradas entre si; e ut são os distúrbios serialmente
não correlacionados com média zero e variância constante.
Para confirmar a existência de vetores de cointegração e obter os coefici-
entes de curto e longo prazo, o modelo é estimado na forma de correção de
erros (ARDL-ECM), que pode ser especificada a partir da primeira diferença
da Equação (1):














em que α0 é o coeficiente de intercepto; xj,t são variáveis I(1) que não são coin-
tegradas entre si; φ1,i e φ2,i são os coeficientes de curto prazo; ψ é coeficiente
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de correção de erros;
α1
ψ




coeficientes de longo prazo; e εt são os distúrbios tipo ruído branco.
Pesaran et al. (2001) desenvolveram um teste que permite verificar a exis-
tência de uma relação entre uma variável dependente e um conjunto de re-
gressores, quando não se sabe se as variáveis explicativas são estacionárias.
Os testes propostos são baseados em um teste de Wald elaborado para veri-
ficar a significância dos níveis defasados das variáveis em um mecanismo de
correção de equilíbrio univariado. Como essas estatísticas sob a hipótese nula
não possuem distribuição assintótica padrão independentemente da ordem
de integração das variáveis explicativas, dois conjuntos de valores críticos as-
sintóticos são calculados: um no qual todos os regressores são puramente I(1)
e o outro no qual todos são puramente I(0). Por essa razão, a abordagem é cha-
mada de bounds testing, isto é, os dois conjuntos de valores críticos fornecem
as bandas que abrangem todas as classificações possíveis dos regressores para
puramente I(0), puramente I(1) ou mutuamente cointegradas.
O procedimento de teste ocorre realizando-se a comparação entre a estatís-
tica de teste, cuja hipótese nula é de inexistência de vetores de cointegração,
H0 : ψ = α1 = δ1 = δ2 = ... = δk = 0, e os valores das bandas pré-estabelecidas.
Se a estatística de teste for menor que o valor crítico da banda inferior, a hipó-
tese nula não é rejeitada, enquanto se a mesma for maior que o valor crítico da
banda superior, a hipótese nula é rejeitada. Por último, no caso em que a esta-
tística de teste fica dentro do intervalo estabelecido pelas bandas, é necessário
conhecer a ordem de integração das variáveis.
O período analisado neste trabalho vai do primeiro trimestre de 1997 ao
último de 2013. As séries utilizadas estão em números-índices (1997T1=100)
e são as seguintes5 :
• Receitas Primárias (R): Série calculada a partir dos dados de Resultado
do Tesouro disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN)
para o total de receitas primárias líquidas do governo central. Valores
deflacionados, tornados trimestrais e dessazonalizados.
• Despesas Primárias (G): Série calculada a partir dos dados da STN para
o total de despesas primárias líquidas do governo central. Valores defla-
cionados, tornados trimestrais e dessazonalizados.
• Despesas Obrigatórias (GO): Série calculada a partir dos dados da STN
para as despesas primárias líquidas desagregadas pela natureza do gasto.
Valores da despesa com Benefícios Previdenciários, Pessoal e Encargos
Sociais e Outras Despesas Obrigatórias são deflacionados e tornados tri-
mestrais. Em seguida, são somadas e dessazonalizadas.
• Despesas Discricionárias (GD): Dados disponibilizados pela STN na de-
sagregação pela natureza do gasto. Valores deflacionados, tornados tri-
mestrais e dessazonalizados.
• PIB (Y ): Série calculada via deflacionamento e dessazonalização dos da-
dos trimestrais disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) para o Produto Interno Bruto (PIB).
5As variáveis são deflacionadas utilizando o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
e estão em valores para junho de 2017. Para a dessazonalização foi utilizado o método Census
X-12.
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• Salário (W ): Série calculada via dessazonalização da média do trimestre
do salário mínimo mensal deflacionado.
• Dívida (DIV ): Série calculada via dessazonalização da média no trimes-
tre da dívida líquida do governo federal e Banco Central.
• Visibilidade da Receita Tributária (IR): Série calculada via dessazonali-
zação da participação do imposto de renda nas receitas primárias totais.
Os valores utilizados para os cálculos são disponibilizados pela STN.
• Dummy (d) para o período 2003T1-2004T4, quando o governo realizou
um considerável ajuste fiscal.
A utilização do conceito primário para receitas e despesas do governo cen-
tral, em vez do conceito nominal, reflete o entendimento de que a inclusão do
dispêndio com juros prejudicaria a compreensão da verdadeira relação entre
as variáveis nos termos definidos anteriormente, já que esse gasto é afetado
pela condução da política monetária. Por outro lado, é importante a inclusão
do salário mínimo nas estimações, visto que ele é responsável por uma fração
considerável da dinâmica dos gastos públicos, conforme apresentado na Se-
ção 3. Além disso, como a arrecadação e o gasto público são potencialmente
sensíveis às alterações do nível de atividade econômica, a inclusão do produto
real como variável de controle é importante por possibilitar a diferenciação da
causalidade direta entre receitas e despesas da causalidade indireta via PIB. A
inclusão da variável referente ao produto permite ainda avaliar a validade da
Lei de Wagner.
Já as variáveis utilizadas para identificar o efeito da Ilusão Fiscal foram
escolhidas por retratarem a visibilidade da tributação e o endividamento pú-
blico, duas das principais formas usadas por governos para criar ou explorar
a Ilusão Fiscal. Vale ressaltar que a opção por testar a hipótese de Mill e não
a hipótese da complexidade da receita (utilizando um índice de concentra-
ção), também feita por Silva & Siqueira (2014), se deve às características das
séries disponíveis. De fato, os dados para a arrecadação com impostos e ta-
xas são apresentados de maneiras diferentes ao longo dos anos, de modo que
utilizá-los requer compatibilizar as classificações. A reclassificação geraria
grandes categorias contendo diversos tributos. Cada uma delas seria conside-
rada como um único tributo no cálculo de um índice de concentração, o que
pode causar uma desconexão entre seu valor e a real complexidade da receita.
Além disso, os dados para a arrecadação via contribuições não possuem dis-
ponibilidade compatível com a frequência utilizada no trabalho. Embora seja
uma proxy mais simples, a participação do imposto mais visível (imposto de
renda) nas receitas primárias não está exposta aos mesmos problemas, sendo
mais útil para analisar a presença de Ilusão Fiscal na condução das finanças
públicas brasileiras.
A Tabela 2 contém as estatísticas descritivas das variáveis (antes de se tor-
narem números-índices) para o período em análise. É perceptível o ritmo
acelerado de crescimento das receitas e despesas primárias, que partem de
R$106,756 bilhões e R$109,628 bilhões, respectivamente, nos trimestres ini-
ciais das séries e alcançam R$334,684 bilhões e R$305,235 bilhões, respecti-
vamente, em 2013. As médias e as medianas indicam que no período a ar-
recadação primária foi superior aos gastos primários. A Figura 1 mostra que
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esse quadro se reverte fortemente nos trimestres seguintes, que não foram in-
cluídos na análise desta seção. Por outro lado, verifica-se que o crescimento
econômico no período foi consistentemente menor que o crescimento das re-
ceitas e despesas (G, GO e GD). Além disso, a dívida mais que triplicou no
período, passando de R$447,136 bilhões no primeiro trimestre de 1997 para
R$1.528,987 bilhões no segundo trimestre de 2011, apesar de o dispêndio pri-
mário do governo central ter sido em média menor que sua arrecadação pri-
mária. Já a participação do imposto de renda nas receitas primárias flutua
ao longo do período, atingindo a mínima de 21,52% no terceiro trimestre de
2010 e alcançando a máxima de 31,30% no terceiro trimestre de 2008.
Tabela 2: Estatísticas Descritivas
Variáveis Média Mediana Máximo Mínimo Desvio Padrão
Receitas Primárias (R) 209,156 196,997 334,684 106,756 64,111
Despesas Primárias (G) 188,650 170,210 305,235 109,628 58,969
Despesas Obrigatórias (GO) 143,316 133,206 230,071 77,779 45,222
Despesas Discricionárias (GD) 45,324 39,218 77,556 28,135 14,464
PIB (Y) 1.159,723 1.053,401 1.748,210 794,080 299,804
Salário (W) 607,991 558,043 889,578 397,477 159,473
Dívida (DIV) 1.192,552 1.265,782 1.528,987 447,136 280,288
Visibilidade da Receita Tributária
(IR)
0,276 0,277 0,313 0,215 0,020
Os procedimentos econométricos deste trabalho são baseados na estima-
ção de seis modelos ARDL. Os três primeiros analisam os determinantes do
processo decisório de dispêndio do governo. O Modelo 1 é especificado, com
base na Equação (1), como:



















β5,i ln IRt−i + ut
(3)
em que, ln é o operador do logaritmo natural; Gt são as despesas e Rt as recei-
tas primárias líquidas do governo central; Yt é o PIB; eWt é o salário mínimo
real; DIVt é a dívida líquida; IRt é a participação do imposto de renda na ar-
recadação primária; t é um termo de tendência; e d é a dummy para o período
2003T1-2004T4.
OsModelos 2 e 3 se diferenciam doModelo 1 por substituírem as despesas
primárias (Gt) pelas despesas com dinâmica que independe da vontade do
gestor (GOt) e pelas discricionárias (GDt), respectivamente. Além disso, no
Modelo 3 não é incluída uma tendência (t) na especificação, uma vez que,
como discutido anteriormente, as despesas utilizadas não apresentam uma
tendência que independa da vontade do gestor.
Já os três modelos seguintes analisam os determinantes do processo deci-
sório de arrecadação do governo. O Modelo 4 é especificado como:
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β5,i ln IRt−i + ut
(4)
Os Modelos 5 e 6 se diferenciam do Modelo 4 por utilizarem as desagre-
gações Despesas Obrigatórias (GOt) e Despesas Discricionárias (GDt), respec-
tivamente, como variável que descreve o processo decisório de dispêndio do
governo.
Os valores esperados para os coeficientes de longo prazo são relatados na
Tabela 3 e têm como referência os trabalhos na área de finanças públicas apre-
sentados na Seção 2, especialmente aqueles informados na coluna de Referen-
cial Teórico.
Tabela 3: Modelos ARDL: Valores Esperados
Especificações para Dispêndio
Variável Valor Significado Referencial Teórico
lnR
> 0 Tax-spend Friedman (1978)
Sincronização fiscal Meltzer & Richard (1981)
< 0 Tax-spend inverso Buchanan & Wagner (1977)
= 0
Neutralidade fiscal Baghestani & Mcnown (1994)
Spend-tax Peacock & Wiseman (1961, 1979)
Spend-tax inverso Buchanan & Wagner (1977)
lnY > 1 Lei de Wagner Wagner (1883)
lnDIV > 0 Ilusão fiscal Ricardo (1996)
lnIR < 0 Ilusão fiscal Mill (1996)
Especificações para Arrecadação
Variável Valor Significado Referencial Teórico
lnG > 0 Spend-tax Peacock & Wiseman (1961, 1979)
Sincronização fiscal Meltzer & Richard (1981)
lnGO < 0 Spend-tax inverso Buchanan & Wagner (1977)
lnGD = 0
Neutralidade fiscal Baghestani & Mcnown (1994)
Tax-spend Friedman (1978)
Tax-spend inverso Buchanan & Wagner (1977)
5 Resultados
O primeiro passo da análise é selecionar os melhores modelos pelo Critério de
Akaike (AIC) para até 4 defasagens. A Tabela 4 reporta as defasagens selecio-
nadas dos Modelos 1 a 6, assim como os resultados dos testes de diagnósticos,
que indicam ausência de heteroscedasticidade e correlação serial para todos
os modelos.
A inclusão de uma proxy para renda nacional pode levar à existência de
mais de um vetor de cointegração, uma vez que choques fiscais poderiam
impactar sobre o produto. Uma inferência eficiente sobre os parâmetros de
cointegração na presente modelagem com equações individuais pode ser re-
alizada caso a variável seja exogenamente fraca (Engle et al. 1983, Johansen
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Tabela 4: Modelos ARDL: Defasagens e Testes de Diagnóstico
Especificação Defasagens Heterocedasticidade Autocorrelação
























Nota: p-valores apresentados entre colchetes
1992, 1995, Urbain 1992). Os resultados dos testes de exogeneidade, apre-
sentados na Tabela 5, indicam que a hipótese nula de exogeneidade fraca não
pode ser rejeitada.
Os testes de estabilidade de SomaCumulativa Recursiva dos Resíduos (CU-
SUM) e Soma Cumulativa Recursiva dos Resíduos ao Quadrado (CUSUMQ),
sugeridos por Brown et al. (1975)6, indicam que os valores dos testes para to-
dos os modelos estão entre as bandas de valores críticos, calculadas ao nível
de significância estatística de 5%. Logo, a hipótese nula de estabilidade dos
coeficientes não pode ser rejeitada.
Tabela 5: Modelos ARDL: Valores Esperados



















Nota: p-valores apresentados entre colchetes
Após definir as defasagens domodelo, é necessário verificar a existência de
vetores de cointegração entre as variáveis (Tabela 6). A hipótese nula de au-
sência de vetores de cointegração pode ser rejeitada ao nível de significância
estatística de 5% em cinco dos seis modelos, já que os valores das estatísticas
F são maiores que a banda superior. A exceção é o Modelo 4, cujo resultado é
inconclusivo, visto que a estatística de teste ficou entre as duas bandas. Con-
tudo, a ausência de cointegração pode ser rejeitada a 10%, uma vez que as
bandas a esse nível de significância são 2,08-3,00. Além disso, o modelo espe-
cifica o impacto das despesas primárias sobre as receitas primárias, de modo
que a indefinição a respeito da existência de cointegração confirma a neces-
sidade de utilizar modelos desagregados, como os propostos no estudo.
6Os gráficos que contêm os resultados dos testes de estabilidade não são reportados, mas
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Tabela 6: Modelos ARDL: Testes de Cointegra-
ção (Bounds Testing)
Especificação Estatística F Valores Críticos
Modelo 1 8,791 2,81-3,76
Modelo 2 3,831 2,81-3,76
Modelo 3 5,015 2,39-3,38
Modelo 4 3,288 2,39-3,38
Modelo 5 16,932 2,39-3,38
Modelo 6 11,427 2,39-3,38
Nota: Valores críticos tabulados por Pesaran et al.
(2001)
5.1 Estimações de Longo Prazo
Confirmada a existência de cointegração entre as variáveis dos modelos, são
estimados os coeficientes das relações de longo prazo (Tabela 7). NoModelo 1,
o coeficiente referente ao produto (lnY ) é positivo e significante a 5%, porém
seu valor de 0,470 indica que uma elevação percentual da produção induz um
aumento de gastos inferior a 1%, de forma que as despesas crescem menos
que proporcionalmente com a elevação do produto. Isso leva a indícios contra
a validade da Lei de Wagner.
Tabela 7: Modelos ARDL: Coeficientes de Longo Prazo









































































Notas: p-valores dos testes de significância estatística apresentados entre
colchetes
∗, ∗∗ e ∗∗∗ indicam significância estatística a 10%, 5% e 1%, respectivamente.
O parâmetro estimado para o salário mínimo real (lnW ) é significante
mesmo a 1%, indicando que um aumento salarial de 1% leva a uma expansão
de aproximadamente 0,787% das despesas primárias. A insignificância esta-
tística (p-valores de 0,3040 e 0,1207, respectivamente) dos coeficientes para
a visibilidade da tributação (lnIR) e endividamente público (lnDIV ) indica
estão disponíveis, caso necessário.
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ausência de Ilusão Fiscal. Por fim, como a estimação do parâmetro referente
às receitas primárias (lnR) é significante a 5% e negativo (–0,664), há indícios
de presença de uma relação tax-spend com Ilusão Fiscal.
Os resultados para oModelo 2 também indicam que a Lei de Wagner não é
válida, dado o sinal negativo do coeficiente para lnY . Já o parâmetro estimado
para o salário mínimo (lnW ) é significante a 1% e maior que 1, indicando
que os gastos obrigatórios crescem mais que proporcionalmente com aumen-
tos salariais. A presença de Ilusão Fiscal é confirmada pelo valor negativo e
significância estatística do coeficiente referente à visibilidade da tributação
(lnIR). Em outras palavras, uma percepção menor do eleitor-contribuinte do
quanto ele efetivamente paga ao governo permite uma expansão dos gastos
por parte do gestor. Por fim, não se observa uma relação tax-spend dada a
falta de significância estatística do parâmetro referente à arrecadação (lnR).
No Modelo 3 os coeficientes para as diferentes variáveis não são estatisti-
camente significantes. Esse resultado indica que os gastos discricionários do
governo são pouco influenciados pelas variáveis do modelo. Aparentemente,
como a maior parte dos gastos primários do governo central possui grande ri-
gidez, as despesas discricionárias refletem especialmente a vontade do gestor
no momento, que pode se alterar mesmo que não haja mudanças das condi-
ções econômicas especificadas no modelo.
Já os resultados para o Modelo 4 mostram a importância da atividade
econômica na arrecadação do governo central. O coeficiente referente ao pro-
duto (lnY ) é 0,637 e possui significância estatística, indicando que um pro-
duto real 1% maior aumenta as receitas primárias em aproximadamente
0,637%. Não há significância estatística para as despesas primárias (lnG), cor-
roborando o resultado de tax-spend inverso. Por outro lado, o coeficiente de
endividamento (lnDIV ) é significante estatisticamente e indica que uma ele-
vação do endividamento induz um aumento da arrecadação. Esse resultado
aponta para uma relação como a descrita por Barro (1974) e Barro (1979): as
despesas financiadas por emissão de dívida levam a passivos futuros que serão
pagos com ampliação da tributação.
As estimações referentes aosModelos 5 e 6mostram a importância do cres-
cimento econômico (lnY ) e do endividamento (lnDIV ) para a ampliação das
receitas, dada a significância estatística de ambos coeficientes. Também são
significantes os parâmetros estimados para as despesas com dinâmica autô-
noma (lnGO), cujo valor positivo sinaliza a presença de uma relação spend-
tax (Modelo 5), e para as despesas discricionárias (lnGD), cujo valor negativo
indica uma relação spend-tax com Ilusão Fiscal (Modelo 6). Para ambos os
modelos, o coeficiente para visibilidade da tributação (lnIR) não possui signi-
ficância estatística.
Em suma, os resultados dos modelos com dados agregados não apontam
para indícios de Ilusão Fiscal, ao passo que as estimações com gastos desagre-
gados sinalizam a presença de Ilusão Fiscal causada pela baixa visibilidade da
tributação. Além disso, a análise dos gastos primários indica uma relação tax-
spend com Ilusão Fiscal. Porém, quando as desagregações são implementadas,
observa-se uma relação spend-tax direta, para as despesas obrigatórias, e uma
relação spend-tax inversa (com Ilusão Fiscal), para as despesas discricionárias.
Isso significa que aumentos de gastos obrigatórios levam à ampliação da ar-
recadação. O processo não é percebido com nitidez pelo eleitor-contribuinte,
devido à baixa visibilidade da tributação e à estrutura existente de regras e
vinculações orçamentárias. Por outro lado, a expansão dos gastos discricioná-
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rios tem percepção mais clara pelo eleitor-contribuinte, que, graças à Ilusão
Fiscal, enxerga nesse aumento do dispêndio um excesso de recursos do go-
verno e, por isso, pressiona por redução da arrecadação.
Essas diferenças nos resultados dosmodelos revelam que analisar as despe-
sas desconsiderando as distinções institucionais existentes entre os diferentes
tipos de gastos levam a conclusões imprecisas sobre o processo de definição
das despesas primárias pelo governo central. Portanto, as estimações reali-
zadas utilizando variadas desagregações de gastos permitem compreender a
diversidade de resultados presentes na literatura brasileira, composta de tra-
balhos com dados agregados. Primeiramente, a elasticidade-renda obtida é
menor que 1 em todos os modelos, de modo que não há indícios de que a Lei
de Wagner seja válida para o Brasil no período, em linha com os resultados
obtidos por Silva et al. (2010) e contrastante aos obtidos por Silva & Siqueira
(2014). Já o coeficiente estimado para a visibilidade tributária no modelo com
gastos agregados indica ausência de Ilusão Fiscal. Contudo, as estimações com
dados agregados escondem a importância do fenômeno na dinâmica das des-
pesas obrigatórias, embora a intensidade do efeito seja razoavelmente inferior
(–0,364 contra –1,22) ao encontrado por Silva & Siqueira (2014). Por último,
há indícios de uma relação tax-spend inversa entre as despesas e as receitas
primárias, como presente no trabalho de Araújo (2014). Todavia, quando os
dados são desagregados as relações reveladas são outras: assim como em Mat-
tos & Rocha (2001) e Mello (2008), há uma relação spend-tax entre despesas
obrigatórias e receitas primárias; enquanto que entre despesas discricionárias
e receitas primárias há uma relação spend-tax inversa, em linha com o resul-
tado obtido por Silva et al. (2010).
5.2 Curto Prazo: Mecanismo de Correção de Erros
Verificados os efeitos no longo prazo, o próximo passo da análise é estimar os
modelos na forma de vetores de correção de erros para avaliar como ocorrem
os ajustamentos de curto prazo. Os resultados reportados7 na Tabela 8 indi-
cam que desvios da trajetória de longo prazo das despesas primárias (Modelo
1) são corrigidos por variações nas receitas, no produto, no salário mínimo,
no endividamento público e na visibilidade da tributação. Para o caso doMo-
delo 2, os desvios da trajetória de longo prazo das despesas com dinâmica
autônoma são corrigidos por variações no produto, no salário mínimo e na vi-
sibilidade da tributação. Por outro lado, não há evidência de relação de curto
prazo entre as despesas discricionárias e as demais variáveis (Modelo 3).
NoModelo 4 os desvios da trajetória de longo prazo das receitas primárias
são corrigidos por variações no produto, no saláriomínimo, no endividamento
público e na visibilidade da tributação. No Modelo 5 eles são corrigidos por
variações nas despesas obrigatórias, no produto e na visibilidade da tributação.
No Modelo 6 a correção ocorre por variações nos gastos discricionários, no
produto, no salário mínimo, no endividamento público e na visibilidade da
tributação.
Os coeficientes de ECM dos diferentes modelos são estatisticamente signi-
ficantes a 1%, confirmando uma relação de longo prazo estável entre as variá-
veis. Os ECM dos Modelos 2, 3 e 4 (–0,596, –0,492 e –0,710, respectivamente)
7Apenas o ECM de cada modelo foi reportado. Entretanto, os coeficientes de curto prazo
estão disponíveis, caso necessário.



















indicam que, aproximadamente, 59,6%, 49,2% e 71% do desvio da trajetória
de longo prazo são corrigidos no trimestre subsequente. Já os ECM dos Mode-
los 1, 5 e 6 (–1,205, –1,182 e –1,158, respectivamente) indicam que os desvios
da trajetória de longo prazo são mais que corrigidos no período seguinte.
6 Considerações Finais
O presente trabalho investigou a dinâmica das despesas do governo brasileiro
entre 1997-2013. Inicialmente, foram levantadas três abordagens presentes
na literatura para explicar a dinâmica dos gastos públicos. A primeira é re-
ferente à Lei de Wagner, que indica que com o desenvolvimento econômico
há uma ampliação da pressão dos eleitores-contribuintes por progresso social,
ou seja, a ampliação da renda nacional leva a uma maior demanda por bens
e serviços providos pelo setor público. A segunda é que o comportamento
autointeressado dos governantes pode induzi-los a alterar a estrutura fiscal
para gerar uma percepção distorcida acerca dos reais preços-tributos desses
bens e serviços, isto é, a criar Ilusão Fiscal e, assim, garantir uma maior de-
manda para alcançar seus próprios objetivos. A última reflete a possibilidade
de existir uma relação causal entre receitas e despesas governamentais.
A análise realizada foi baseada na estimação de Modelos Autorregressivos
de Defasagens Distribuídas (ARDL) aplicados ao arcabouço da cointegração.
Três modelos iniciais foram estimados para explicar a dinâmica dos gastos do
governo central e cada um utilizou uma medida diferente para as despesas go-
vernamentais: despesas primárias, despesas obrigatórias e despesas discricio-
nárias. Outros três modelos foram estimados para as receitas primárias para
identificar o tipo de nexo existente entre as receitas e as diferentes agregações
propostas para as despesas.
Os resultados indicaram: i) ausência de validade da Lei de Wagner; ii)
presença de efeitos de Ilusão Fiscal relacionados à existência de tributação in-
direta; iii) uma relação positiva entre endividamento e receitas primárias, que
é compatível com o modelo de determinação do endividamento público pro-
posto por Barro (1974) e Barro (1979); e iv) existência de uma relação positiva
entre salário mínimo real e a dinâmica das despesas. Por fim, verificou-se que
a relação entre receitas e despesas varia conforme se altera a proxy utilizada
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para as despesas. A estimação com os dados agregados aponta para uma re-
lação tax-spend, conforme definida por Buchanan & Wagner (1977), mas esse
resultado pode estar escondendo a verdadeira relação existente para os dife-
rentes tipos de gastos: uma relação spend-tax entre receitas primárias e des-
pesas obrigatórias; e uma relação spend-tax inversa, entre receitas primárias e
gastos discricionários.
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